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PISSDFDWAO -. 	 REFLEXO - Tratando-se de
tributad reflea objetivando d cobran,ca da don-
tribulçao	 r'rograma ce lerdegracao -.72=1R1

principal, faz coisa ju.ígda no dr.oesseo decorren-
te, ante a Intima rela0o de causa e efeito

MORA -.7QUIVAí ENTP'="=-1: A TRn - Os iuros de mo-
ra ogui'.-alentes	 1-2MR Referencial DifIkria
t g2m lugar a partir do advento de ad-tIgd
so I, da Medida Provisbria nr. 298, de 29.07.91
(DOU de 30.07,91), convertida em lei pela Lei nr.
8.21S, de 29.08,91.

recurco interposto por WALPAX VIAGENS E TURISMO

ArnRnAM -12S Membros =ia Primeira C:£tmara do Primeiro Con-

urnamsze votos.. dar orovleento

excluir a incidÉi=ncia da TRD no periodo de fevereiro a julho de 1991,

nn_
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FORMALIZADO EM: 2 FEV 1996
Participaram, aimda, d p pw-Esanta	 Eagu.iT:teE CpmEalh-21.-

ros: MARIAM rEIF, JE 7FR nP OLIVEIRA rANnI nn, KA7HKI sHinRARA, FRANCIS-

CO nr-7 AGE: IP MIRANnA, RFRARTIAn RnDRI PalPg CABRAL	 CELSO ALVES F!=TTnSA.
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Acórdão n9 101-89.351

RELATÓRIO
_

WALPAX VIAGENS E TURISMO S/A., empresa

estIIelecido no Rio de Janeiro, recorre de decisão prolatada

pelo Delegado da Receita Federal naquela Cidade, atravas da

qual foi . confirmada a cobrança da uontribuiçào devida an

PROGRAMA DE Tr.m.:.....fir..2,!"wm.1 SUCIN.... deduzida do imposto de Renda --

Pessoa Jurdica do e:,:ernicios de 1 CDM

base no artigo 3D da 1...i.,:?i. n2 07/10, letra 'a', rmi.-agrafo

primeiro,	 acrescida de encargos	 legais,	 ai:atuada em

decorré'ncia da lançamento ex-officio do 1 . RPJ do5 MPSWS

exe., ri..c.i.c, insEaurado contra a refwfida pessoa Juridica no

prenesso n2 13706-002.095/90-58.

n lançamento foi tempestivamente impugnado,

t..endo a interessada se reportado ás razdes apresentadas na

defesa daquele processo.

atelo do que ocorrera com o processo

mat.r1z, a (Efigncia foi integralmente mantida em primeira

instancia, Tundamentando-se a autoridade a quo no principxo

da. decorr'ència, no qual o julgamento do processo principal

~	 reiteUa ãS r*.c.?:59S apresentas no processo matriz.

../L----
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VOTn

Conselheiro RAU: PIMENIEL, Relator::

tempes .clvo, deie tomo CDMhPCIMEW...D.

Eaminando o Recurso n2 103.91,2, 1nLorposte

pela	 nos autos do Processo n2 1.706 WY2.095/90

58, do quaí es1e decorre, esta 1 iravés do AGórelão W.;.!

101-89.033, em Sessão de 07 . 11 . 95, por unanimidade de VoLos,

dwu 11ne provImen10 parcial para ex1uir da tribut'ação a

importãncia de Cr . $ 7.877.350.499!; uniformizar a muJla de

)anc,:amento	 ofPz,:io em 50%, bem como c,:cittir da E.,:ágncia

os encargos da TRD, mo período de fevereiro a juJilo de 1991.

No 1:.rEtt: SE de cobrança da Contribuição

devida ao Programa de Integração Social deduzida do Emposto

de Renda das Pesseas Jm . ídicas do eerc.-ício de 1986, com

base no arHgo 32, ;.Etra 'a',E pri.meiro, da 1, e..1 n2 07/70.

A durisprud?incia do (101	 1, 	 cxistalizowse

HO 0E0U1cli."j clE qUE D ju1gamento do processo matriz 	 coísa

JW.gada HD processo decorrente, nu MEEMO grau dE jurisdiçao,

ambos.

Eom relação aos encargos da 1R.D como juros



Processo n9 13706/002.096/90-11	 6.

Acórdão n9 101-89.351

nuhJïatários, prescrltos no artigo 32 da Lei n g 8.218/91, a

t.; :::t frí ..;,.':',.:'"::á 	 ',:::*.d..../. ri f.:',:, I' ' .1. C) r.... 	 Cl i..Y.,:,	 E": E.' Cli r" E. :....:1:5 	 F: .1. E t':::::?to 1. •::::	 'I' 1. ::: C:Q 1.	 (.:.	 E, I...... Lei: :""i cl

atravs do Acórdão C„:13R.F n g 7 	 17-09-94, dom

fundon-iont.o no af-ligo 101 da lei n o 5, 1 72/66 (C.T,,N), e

ai-tign 12, 1:j 42, da í Pt de introdução ao Código Civil

t':.', V" .E:i. :5 .1;... ."i fiii., .1. V.'" O ,.,	 t.:1',:::::	 el ti. C-Y,	 t..:.:•¡. 1. -::::.	 E.,:, i..: çf. a V..(;) (.1) '',:::. 	 '..5(:)ITÈ E rs 11 ......, 	 p,...::)f: ii.:".'in 	 ,..-.; fli.i, r' ..•	 E? :2: t ,:.:3 J... Cl C) •::::,

...1,:-...:t

Pi'ovisória. n g 298,	 de 29 .-07-91	 1. 	 30-07-91),

convertida em loi pela 1...ei n g S,C2.19, de 29-08-91„

o -.,,:, i-...:“...Ji:.;."ti.,:i „ 	 d OU	 rà r" CT.: .,,s 1.''.',..,::1',1 	 In a l' . ' i.::. 1.. a I.	 a C......

F.:: r" 2 ::::.. C.:,.1.--., .t.'. iii:"., 	 r" t..•:::., C:11 r" 55 f..:.'i 	 1: ..:?:'t r" a 	::'A • :) : 	''''. t. a. r"	 .-.':':': 	 *.,:::, '..: 1. (...3 'i.',. 11 C...1.,àâ 	.a.C.:)

decidido no processo principal, objeto do Acórdão 101-

89.0 75 .3, de 07-11-75, bem como ecluir do e .;....igncio os

encargos da. TRD, no perlodo de fevereiro a julho de 1991„

B ,rasília---DF, 24 de janeiro de 1996
—--
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